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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJÉTO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO VISANDO A IMPLANTAÇÃO E CONEXÃO À REDE DE USINA DE MINI GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA PARA AS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJÉTO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO VISANDO A IMPLANTAÇÃO E CONEXÃO À REDE DE USINA DE MINI GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA PARA AS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ
	SERV
	01

	COMPOSIÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PROJETO

	1.1
	Elaboração de uma planta fotovoltaica de mineração de 1,2Mwp
	SERV
	01

	1.2
	Encaminhamento dos Projetos para a SATEL
	SERV
	01

	1.3
	Encaminhamento dos projetos para a ENEL CE
	SERV
	01

	1.4
	Homologação do sistema fotovoltaico
	SERV
	01

	1.5
	Elaboração de uma planta elétrica da subestação abrigada de 1,0MVA
	SERV
	01

	1.6
	Estudo de viabilidade técnica
	SERV
	01

	1.7
	Estudo de coordenação e seletividade
	SERV
	01

	1.8
	Elaboração das plantas de proteção de MT e BT
	SERV
	01

	1.9
	Descritivo e precificação dos equipamentos
	SERV
	01

	1.10
	Descritivo e precificação da mão de obra
	SERV
	01

	2
	SERVIÇO DE AFERIÇÃO DA EXECUÇÃO DE PROJÉTO VISANDO A IMPLANTAÇÃO E CONECXÃO À REDE DE USINA DE MINI GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA PARA AS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ
	SERV
	01



2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:
a) [bookmark: _GoBack]Realizar projeto básico para implantação e conexão à rede de usina de mini geração de energia solar para o município de Cariré;
b) Elaborar Projeto Básico para futura contratação de empresa para prestar os serviços implantação e conexão à rede de usina de mini geração de energia solar do município de Cariré;
c) Elaboração de relatórios e pareceres técnicos junto ao andamento dos serviços a serem contratados;
d) Aferição do serviço a ser contratado através do projeto básico elaborado.
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
b) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
c) Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
f) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Câmara Municipal de Groaíras por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Câmara Municipal de Groaíras;
h) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
i) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
j) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:
a. Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado.
c. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 
k) Executar os Serviços em conformidade com as definições aqui constantes.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
a. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
b. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
d. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA:
a) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II so art. 57 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, pelo máximo de 60 meses.

6. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO:
a) O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo desde que a demonstrado o desequilíbrio conforme o disposto no inciso XXI Art. 37 da Constituição Federal e § 5º inciso II, alínea “d” do Art. 65, da Lei de Licitações vigente.

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) Os Serviços contratados serão prestados mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.

8. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO:
a) A CONTRATADA deverá executar o objeto Contratado nos locais determinados pela contratante, e no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a expedição da Ordem de Serviço.

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
a) A prestação dos Serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, o qual deverá atestar os documentos de despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fins de pagamento.
b) A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da licitante contratada.
c) Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade.

10. DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente aos serviços executados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que atestará o(s) serviço(s) executado(s).
b) Caso a Fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA, conforme Nota Fiscal/Fatura, discriminada de acordo com a ordem de início dos serviços, atestado pela fiscalização.
c) Caso seja constatada alguma irregularidade nas Nota Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas a CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data de sua reapresentação.
d) O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com Regularidade Fiscal e Trabalhista.


11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	Órgão
	MUNICÍPIO DE CARIRÉ

	Unidade Orçamentária
	0601 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

	Dotação Orçamentária
	06.01.15.122.0402.2.020 – Manutenção das Atividades Gerais da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

	Elemento de Despesas
	3.3.90.39.00 Serviços de Pessoa Jurídica 

	Fonte do Recurso
	Recursos Ordinários



12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a. Advertência;
b. Multa:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela Contratante;Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;
b) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
c) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- officio” da Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito  em seu favor que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou  extrajudicial. 
c. Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação.
e. Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços;

13. DA RESCISÃO DO CONTRATO:
a) O contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da referida lei e suas alterações posteriores.
b) A inadimplência das Cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada, assegurará a Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
c) Os Procedimentos de rescisão contratual, tanto amigável, como os determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada de decisão rescisória.
d) Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
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